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TERMO	DE	CONTRATO	N°	76/2025

	

	

TERMO	 DE	 CONTRATO	 DE	 CONTRATAÇÃO	 DE
SERVIÇOS	DE	 APOIO	 TÉCNICO	 ADMINISTRATIVO
DE	 NÍVEL	 SUPERIOR	 (DIRETOR	 E	 PLENO),	 QUE
CELEBRAM	 ENTRE	 SI	 A	 SECRETARA	 DE	 ESTADO
DA	ADMINISTRAÇÃO	DO	ESTADO	DO	RIO	GRANDE
DO	 NORTE	 E	 A	 G4F	 SOLUÇÕES	 CORPORATIVAS
LTDA.

	
O	ESTADO	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE,	por	intermédio	da	SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	ADMINISTRAÇÃO,
inscrito	no	CNPJ/MF	sob	o	nº	08.241.788/0001-30,	com	sede	no	Centro	Administrativo-BR	101,	Bloco	08,	Lagoa	Nova
-	 Natal/Rio	 Grande	 do	 Norte,	 CEP:	 59.064-901,	 doravante	 denominado	 Contratante	 ou	 SEAD/RN,	 representado,
neste	ato,	 pelo	 seu	Secretário	 Interino	de	Estado	da	Administração,	 o	Sr.	 IRANILDO	GERMANO	DOS	SANTOS,
inscrito	no	CPF/MF	sob	o	nº	096.404.794-20	e	a	G4F	SOLUÇÕES	CORPORATIVAS	LTDA,	inscrita	no	CNPJ/MF	sob
o	nº	07.094.346/0001-45,	com	sede	na	SCN	Quadra	2	S/N,	Bloco	A	Sala	602	–	Asa	Norte,	Edifício	Corporate	Financial,
Brasília	 -	DF,	CEP:	70340-000,	doravante	denominada	Contratada,	 representada,	neste	ato,	por	seu	representante
legal,	 o	 Sr.	 ELMO	 TOLÊDO	 LACERDA,	 inscrito	 no	 CPF/MF	 sob	 o	 nº	 533.001.226-00	 e	 portador	 da	 Cédula	 de
Identidade	 nº	 2.754.057,	 expedida	 pela	 SSP/DF,	 resolvem	 celebrar	 o	 presente	 Contrato,	 decorrente	 do	 Pregão
Eletrônico	 n.º	 90081/2025	 (RP/SEAD),	 cujo	 resultado	 foi	 publicado	 no	 Diário	 Oficial	 do	 Estado,	 edição	 do	 dia
15.10.2025,	segundo	os	atos	praticados	no	processo	administrativo	SEI	de	nº	00110129.001093/2025-16,	sujeitando-
se	às	disposições	da	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	e	conforme	as	cláusulas	e	condições	a	seguir	enunciadas.
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO
1.1. O	presente	contrato	tem	por	objetivo	a	contratação	de	serviços	de	Apoio	Técnico	Administrativo	de	Nível
Superior	 (Diretor	 e	 Pleno),	 a	 serem	 executados	 com	 regime	 de	 dedicação	 exclusiva	 de	 mão	 de	 obra,	 conforme
especificações	e	quantitativos	constantes	no	Termo	de	Referência	(ID.37127747).
1.2. Este	Termo	de	Contrato	vincula-se	ao	Edital	do	Pregão,	identificado	no	preâmbulo	e	à	proposta	vencedora,
independentemente	de	transcrição.
1.3. Discriminação	do	objeto:
Nº
ITEM ITEM UNIDADE	DE

MEDIDA
QUANTIDADE

SEAD
QUANTIDADE

EGRN
QUANTIDADE

TOTAL
1 Auxiliar	Administrativo	de	Diretoria Posto 35 13 48
2 Assistente	Administrativo	Sênior Posto 10 0 10

3 Aquisição	de	passagens	e	diárias
(FIXO) Unidade 80 20 100

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA
2.1. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	(doze)	meses,	contados	de	31	de	dezembro	de	2025	a	30	de
dezembro	de	2026,	prorrogável	por	até	10	anos,	na	forma	dos	artigos	106	e	107	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
2.2. A	prorrogação	de	que	 trata	este	 item	é	condicionada	ao	ateste,	pela	autoridade	competente,	de	que	as
condições	 e	 os	 preços	 permanecem	 vantajosos	 para	 a	 Administração,	 permitida	 a	 negociação	 com	 o	 contratado,
atentando,	ainda,	para	o	cumprimento	dos	seguintes	requisitos:	

a) Estar	 formalmente	 demonstrado	 no	 processo	 que	 a	 forma	 de	 prestação	 dos	 serviços	 tem	 natureza
continuada;
b)Seja	juntado	relatório	que	discorra	sobre	a	execução	do	contrato,	com	informações	de	que	os	serviços
tenham	sido	prestados	regularmente;		
c) Seja	 juntada	 justificativa	 e	 motivo,	 por	 escrito,	 de	 que	 a	 Administração	 mantém	 interesse	 na
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realização	do	serviço;		
d)Haja	manifestação	expressa	do	contratado	informando	o	interesse	na	prorrogação;	
e) Seja	comprovado	que	o	contratado	mantém	as	condições	iniciais	de	habilitação.

2.3. O	contratado	não	tem	direito	subjetivo	à	prorrogação	contratual.
2.4. A	prorrogação	de	contrato	deverá	ser	promovida	mediante	celebração	de	termo	aditivo.
2.5. Nas	eventuais	prorrogações	contratuais,	os	custos	não	 renováveis	 já	pagos	ou	amortizados	ao	 longo	do
primeiro	período	de	vigência	da	contratação	deverão	ser	reduzidos	ou	eliminados	como	condição	para	a	renovação.
2.6. O	 contrato	 não	 poderá	 ser	 prorrogado	 quando	 o	 contratado	 tiver	 sido	 penalizado	 nas	 sanções	 de
declaração	de	inidoneidade	ou	impedimento	de	licitar	e	contratar	com	poder	público,	observadas	as	abrangências	de
aplicação.
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	MODELO	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAL
DAS	CONDIÇÕES	DE	EXECUÇÃO:
3.1. A	execução	do	objeto	seguirá	a	seguinte	dinâmica:

a) A	 execução	 do	 objeto	 será	 realizada	 mediante	 alocação	 de	 empregados	 da	 contratada	 para
desenvolvimento	 dos	 serviços	 objeto	 desta	 licitação,	 observadas	 as	 disposições	 estabelecidas	 neste
Termo	de	Referência.
b)A	execução	dos	serviços	será	iniciada	em	até	15	(quinze)	dias	após	a	assinatura	do	contrato

Horário	e	local	da	prestação	dos	serviços
3.2. A	 jornada	 de	 trabalho	 dos	 profissionais	 a	 serem	 disponibilizados	 pela	 contratada	 será	 de	 até	 40	 horas
semanais,	 diariamente,	 de	 segunda	 à	 sexta,	 no	 período	 máximo	 de	 08	 (oito)	 horas	 diárias,	 não	 computando	 nesse
período	o	intervalo	de	01	(uma)	hora	para	refeição	e	descanso.
3.3. Os	serviços	serão	prestados	no	período	compreendido	entre	às	7h	às	19h;
3.4. Os	 serviços	 serão	 prestados	 em	 horários	 correspondentes	 às	 exigências	 das	 atividades	 normais	 da
CONTRATANTE,	 que	 poderão	 ser	 alterados	 de	 acordo	 com	 a	 conveniência	 administrativa,	 desde	 que	 não	 ocorra
acréscimo	de	horas	sobre	a	jornada,	sendo	concedido	horário	de	almoço,	nos	termos	da	legislação	em	vigor.	Local	da
prestação	dos	serviços.
3.5. Os	 serviços	 serão	 prestados	 no	 seguinte	 endereço:	 Secretaria	 de	 Estado	 da	 Administração,	 Centro
Administrativo	do	Estado,	Av.	Senador	Salgado	Filho,	s/n,	Lagoa	Nova	-	Natal/RN,	CEP:	59064-901	e	na		Escola	de
Governo	Dom	Eugênio	de	Araújo	Sales	(EGRN).

Trabalho	remoto
3.6. Será	 permitida	 a	 realização	 de	 trabalho	 remoto,	 integral	 ou	 parcial,	 quando	 as	 atividades	 a	 serem
desempenhadas	 forem	 compatíveis	 com	 o	 regime	 e	 desde	 que	 devidamente	 autorizado	 pela	 chefia	 imediata	 ou,
conforme	o	caso,	pela	autoridade	superior.
3.7. O	 colaborador	 da	 empresa	 contratada	 que	 estiver	 alocado	 em	 regime	de	 teletrabalho	 deverá	 custear	 a
estrutura	necessária,	tanto	física	quanto	tecnológica,	para	o	desempenho	de	suas	atividades.	Caso	contrário,	o	regime
de	teletrabalho	não	será	admitido.
3.8. Os	casos	omissos	serão	decididos	pela	Gestão	Contratual	 levando	em	consideração	as	características	de
cada	serviço	e	as	necessidades	da	administração.

Viagens	a	serviço
3.9. Será	permitida	a	realização	de	viagens	a	serviço	no	interesse	da	Administração	pelo	colaborador	mediante
o	pagamento	de	diárias	e	passagens.	Em	caráter	excepcional,	a	bem	do	serviço	público,	os	colaboradores	poderão	ter
que	se	deslocar	da	sede	do	órgão	em	Natal/RN,	para	outras	localidades	que	demandem	o	apoio	e	o	acompanhamento
de	ações	relacionadas	aos	programas	e	políticas	públicas	promovidas	e	patrocinadas	pela	CONTRATANTE;
3.10. A	 realização	 de	 viagem	 pelo	 colaborador	 dependerá	 de	 justificativa	 prévia	 e	 autorização	 da	 chefia
imediata	 e,	 conforme	 o	 caso,	 da	 autoridade	 superior,	 devendo	 constar	 na	 solicitação	 de	 viagem	 a	 respectiva
programação,	 respeitados,	 em	 todos	 os	 casos,	 a	 jornada	 de	 trabalho,	 os	 dispositivos	 contratuais	 e	 a	 legislação
trabalhista	vigente.
3.11. A	 CONTRATADA	 deverá	 arcar	 com	 os	 custos	 de	 passagens	 e	 diárias	 de	 seus	 profissionais	 com
ressarcimento	posterior	por	parte	da	CONTRATANTE.
3.12. A	solicitação	de	viagem	deverá	seguir	prazo	mínimo	de	antecedência	de	no	mínimo	15	(quinze)	dias.
3.13. Deverá	ser	apresentado	pela	CONTRADADA	pesquisa	de	preço	de	passagens	aéreas	ou	rodoviárias	para	o
trecho	avaliado,	contendo	pelo	menos	3	cotações	em	companhias	aéreas	ou	rodoviárias,	obedecido	sempre	o	critério
do	menor	preço	para	a	compra.
3.14. A	concessão	de	diárias	e	passagens	deverá	observar	estabelecido	no	Decreto	Estadual	nº	29.444,	de	07	de
janeiro	 de	 2020	 que	 tem	 por	 objetivo	 fornecer	 o	 pagamento	 de	 diárias	 e	 de	 transporte	 aéreo	 ou	 terrestre	 aos
servidores	da	Administração	Direta	e	Indireta	do	Poder	Executivo	Estadual	e	aos	agentes	colaboradores	do	Estado	do
Rio	Grande	do	Norte.
3.15. A	CONTRATADA	procederá	 à	 compra	de	passagens	 e	 providenciará	 para	que	 seja	 depositado	na	 conta
corrente	 do	 empregado	 o	 valor	 correspondente	 de	 diárias	 somente	 após	 recepcionar	 a	 requisição	 devidamente
assinada	e	aprovada.
3.16. O	valor	das	diárias	corresponde	à	função	de	"Auxiliares	de	Serviços	Gerais"	e	será	variável	de	acordo	com
a	localidade	do	destino	da	viagem,	conforme	definido	no	Anexo	Único	do	Decreto	Estadual	nº	29.444,	de	07	de	janeiro
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de	2020	e	suas	eventuais	alterações.
3.17. Após	 o	 retorno	 do	 colaborador,	 o	 preposto	 da	 CONTRATADA	 receberá	 em	 até	 5	 (cinco)	 dias	 úteis	 a
prestação	de	contas	contendo	os	seguintes	documentos:

I	- canhoto	do	bilhete	aéreo	(ou	documento	equivalente),	expedido	em	nome	do	profissional	alocado
para	 a	 execução	 dos	 serviços,	 juntamente	 com	 os	 canhotos	 dos	 cartões	 de	 embarque	 ou	 ticket	 de
passagem	terrestre	ou	similar;	e
II	- relatório	de	viagem	onde	constem	a	Unidade	de	Lotação,	nome	completo	do	profissional,	data	de
saída	e	de	retorno	e	breve	descrição	do	trabalho	realizado.

3.18. A	CONTRATADA	encaminhará	à	CONTRATANTE	a	Nota	Fiscal/Fatura	de	solicitação	de	ressarcimento	das
despesas	realizadas	no	mês	anterior,	anexando	os	seguintes	documentos:

I	- canhoto	do	bilhete	aéreo	(ou	documento	equivalente),	expedido	em	nome	do	profissional	alocado
para	 a	 execução	 dos	 serviços,	 juntamente	 com	 os	 canhotos	 dos	 cartões	 de	 embarque	 ou	 ticket	 de
passagem	terrestre	ou	similar;	e
II	- relatório	de	viagem	onde	constem	a	Unidade	de	Lotação,	nome	completo	do	profissional,	data	de
saída	e	de	retorno	e	breve	descrição	do	trabalho	realizado.

3.19. Ao	 final,	 a	 Nota	 Fiscal/Fatura	 deverá	 ser	 encaminhada	 à	 fiscalização/gestão	 do	 contrato	 para	 atesto	 e
ressarcimento.

Informações	relevantes	para	o	dimensionamento	da	proposta
3.20. O	dimensionamento	da	proposta	deverá	considerar	todas	as	obrigações	estipuladas	no	edital	e	anexos.
3.21. Para	 o	 correto	 dimensionamento	 de	 sua	 proposta,	 a	 licitante	 deverá	 elaborar	 Planilhas	 de	 Custos	 e
Formação	de	Preços	para	a	categoria	profissional	informada	no	Termo	de	Referência,	com	custo	mensal	e	global	para
12	(doze)	meses	de	execução	dos	serviços,	conforme	modelo	presente	no	Anexo	I	do	Termo	de	Referência.
3.22. A	planilha	deverá	contemplar	as	memórias	de	cálculo	detalhadas,	discriminando	a	metodologia	e	fórmulas
adotadas	 pela	 licitante	 para	 obtenção	 dos	 valores	 propostos	 para	 os	 encargos,	 insumos	 e	 demais	 componentes	 de
composição	de	custos	e	formação	de	preço	do	posto	de	serviço.
3.23. Observar	que	o	Instrumento	de	Medição	de	Resultados	(IMR)	definirá	os	níveis	esperados	de	qualidade	da
prestação	do	serviço	e	respectivas	adequações	de	pagamento.
3.24. Na	presente	contratação,	somente	serão	aceitas,	propostas	que	adotem,	na	planilha	de	custos	e	formação
de	preços,	valor	 igual	ou	superior	ao	orçado	pela	administração,	que	corresponderá	à	soma	do	salário	e	do	auxílio-
alimentação,	conforme	disposto	no	art.	5º	do	Decreto	12.174,	de	11	de	setembro	de	2024.
3.25. A	 demanda	 do	 órgão	 tem	 como	 base	 as	 características	 descritas	 no	 quadro	 constante	 no	 Anexo	 I	 e
descrições	pormenorizadas	no	Termo	de	Referência.
3.26. Além	 da	 disponibilização	 de	 profissionais	 com	 os	 requisitos	 determinados,	 a	 CONTRATADA	 deverá
disponibilizar	 solução	 (software)	 de	 controle	 e	 registro	 de	 frequência	 com	 geolocalização	 e	 identificação	 funcional
(crachá);
3.27. O	valor	referente	a	diárias	e	passagens	deve	ser	cotado	e	considerado	na	proposta	de	preço	das	licitantes,
contudo,	é	fixo	e	não	deve	ser	alterado	na	etapa	de	lances	da	sessão	pública.

Da	definição	do	piso	salarial
3.28. Os	valores	das	remunerações	dos	profissionais	da	categoria	Auxiliar	Administrativo	de	Diretoria	serão
de	acordo	com	o	piso	salarial	estabelecido	na	Convenção	Coletiva	de	Trabalho	da	categoria	objeto	da	contratação.
3.29. Com	 relação	 ao	 salário	 fixado	para	Assistente	Administrativo	Sênior,	 utilizou-se	 para	 a	 definição	do
valor	 a	 partir	 de	 uma	média	 estabelecida	 pelo	 comparativo	 entre	 5	 (cinco)	 órgãos	 para	 o	mesmo	 cargo,	 conforme
tabela	ilustrativa	abaixo:
DAS	GESTÃO	CONTRATUAL:
3.30. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021	(Lei	de	Licitações),	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução
total	ou	parcial.
3.31. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
3.32. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
3.33. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	o	preposto	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam	ser
cumpridas	de	imediato.
3.34. Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 o
representante	da	empresa	contratada	para	 reunião	 inicial	para	apresentação	do	plano	de	 fiscalização,	que	conterá
informações	 acerca	 das	 obrigações	 contratuais,	 dos	mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do
objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e
das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.

Preposto
3.35. A	CONTRATADA	designará	formalmente	o	preposto	da	empresa,	antes	do	início	da	prestação	dos	serviços,
indicando	no	instrumento	os	poderes	e	deveres	em	relação	à	execução	do	objeto	contratado.
3.36. A	CONTRATADA	deverá	manter	preposto	da	empresa	no	local	da	execução	do	objeto	durante	o	período	a
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vigência	do	contrato,	podendo	sua	presença	ser	dispensada	a	critério	da	CONTRATANTE;
3.37. A	Contratante	poderá	recusar,	desde	que	justificadamente,	a	indicação	ou	a	manutenção	do	preposto	da
empresa,	hipótese	em	que	a	Contratada	designará	outro	para	o	exercício	da	atividade.

Fiscalização	e	Gestão	do	Contrato
3.38. O	 contrato	 deverá	 possuir,	 no	 mínimo,	 um	 gestor	 de	 contrato	 e	 um	 fiscal	 de	 contrato,	 que	 se
responsabilizarão	 pelo	 cumprimento	 das	 normas	 aqui	 inseridas,	 os	 quais	 deverão,	 periodicamente	 e	 ao	 final	 da
vigência	do	instrumento	celebrado,	emitir	relatórios	acerca	do	seu	cumprimento.
3.39. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
3.40. As	empresas	contratadas	para	prestação	dos	serviços	com	regime	de	dedicação	exclusiva	de	mão	de	obra
deverão	apresentar,	quando	solicitado	pela	Administração,	sob	pena	de	multa,	comprovação	do	cumprimento	de	todas
as	 obrigações	 contratuais,	 trabalhistas	 e	 com	 o	 FGTS	 em	 relação	 aos	 empregados	 diretamente	 envolvidos	 na
execução	do	contrato,	na	forma	do	art.	16	do	Decreto	Estadual	nº	33.782,	de	15	de	julho	de	2024,	em	especial	quanto
à(ao):

I	- Registro	de	ponto;
II	- Recibo	de	pagamento	de	salários,	adicionais,	horas	extras,	 repouso	semanal	 remunerado	e	13º
salário;
III	- Comprovante	de	depósito	do	FGTS;
IV	- Recibo	de	concessão	e	pagamento	de	férias	e	do	respectivo	adicional;
V	- Recibo	de	quitação	de	obrigações	trabalhistas	e	previdenciárias	dos	empregados	dispensados	até
a	data	da	extinção	do	contrato;
VI	- Recibo	 de	 pagamento	 de	 vale-transporte	 e	 vale-alimentação,	 na	 forma	 prevista	 em	 norma
coletiva;
VII	- À	promoção	de	formações	e	treinamentos	dos	trabalhadores	quanto	às	atividades	que	demandem
formação	técnica	específica;
VIII	- Comprovação	de	que	a	contratada	atende	às	exigências	concernentes	aos	percentuais	mínimos
de	mão	de	obra	constituída	por	mulheres	vítimas	de	violência	doméstica	ou	de	outros	eventualmente
existentes	 na	 legislação	 local	 com	 vistas	 à	 promoção	 do	 trabalho	 de	 pessoas	 em	 situação	 de
vulnerabilidade.

Fiscalização	Administrativa
3.41. O	fiscal	administrativo	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,
acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,	as	garantias,	as	glosas	e	a	formalização	de	apostilamento	e	termos	aditivos,
solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário	(Art.	23,	I	e	II,	do	Decreto	nº	11.246,
de	2022).
3.42. Caso	 ocorra	 descumprimento	 das	 obrigações	 contratuais,	 o	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 atuará
tempestivamente	na	solução	do	problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,
quando	ultrapassar	a	sua	competência;	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	23,	IV).
3.43. A	 fiscalização	 administrativa	 poderá	 ser	 efetivada	 com	 base	 em	 critérios	 estatísticos,	 levando-se	 em
consideração	falhas	que	impactem	o	contrato	como	um	todo	e	não	apenas	erros	e	falhas	eventuais	no	pagamento	de
alguma	vantagem	a	um	determinado	empregado.
3.44. Na	 fiscalização	 do	 cumprimento	 das	 obrigações	 trabalhistas	 e	 sociais	 exigir-se-á,	 dentre	 outras,	 as
seguintes	comprovações:
3.44.1. No	caso	de	empresas	regidas	pela	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho	(CLT),	no	primeiro	mês	da	prestação
dos	serviços,	a	contratada	deverá	apresentar	a	seguinte	documentação:
3.44.1.1. relação	 dos	 empregados,	 contendo	 nome	 completo,	 cargo	 ou	 função,	 horário	 do	 posto	 de	 trabalho,
números	 da	 carteira	 de	 identidade	 (RG)	 e	 da	 inscrição	 no	 Cadastro	 de	 Pessoas	 Físicas	 (CPF),	 com	 indicação	 dos
responsáveis	técnicos	pela	execução	dos	serviços,	quando	for	o	caso;
3.44.1.2. Carteira	de	Trabalho	e	Previdência	Social	(CTPS)	dos	empregados	admitidos	e	dos	responsáveis	técnicos
pela	execução	dos	serviços,	quando	for	o	caso,	devidamente	assinada	pela	contratada;
3.44.1.3. Exames	médicos	admissionais	dos	empregados	da	contratada	que	prestarão	os	serviços;	e
3.44.2. Entrega	 até	 o	 dia	 trinta	 do	 mês	 seguinte	 ao	 da	 prestação	 dos	 serviços	 ao	 setor	 responsável	 pela
fiscalização	do	contrato	dos	seguintes	documentos,	quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	destes	no
Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	(SICAF):
3.44.2.1. Certidão	Negativa	de	Débitos	relativos	a	Créditos	Tributários	Federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	(CND);
3.44.2.2. Certidões	que	comprovem	a	regularidade	perante	as	Fazendas	Estadual,	Distrital	e	Municipal	do	domicílio
ou	sede	do	contratado;
3.44.2.3. Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	(CRF);	e
3.44.2.4. Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT).
3.44.3. Entrega,	quando	solicitado	pelo	Contratante,	de	quaisquer	dos	seguintes	documentos:
3.44.3.1. Extrato	da	conta	do	INSS	e	do	FGTS	de	qualquer	empregado,	a	critério	da	Administração	contratante;
3.44.3.2. Cópia	da	folha	de	pagamento	analítica	de	qualquer	mês	da	prestação	dos	serviços,	em	que	conste	como
tomador	a	parte	contratante;
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3.44.3.3. Cópia	dos	contracheques	dos	empregados	relativos	a	qualquer	mês	da	prestação	dos	serviços	ou,	ainda,
quando	necessário,	cópia	de	recibos	de	depósitos	bancários;
3.44.3.4. Comprovantes	de	entrega	de	benefícios	suplementares	(vale-transporte,	vale-alimentação,	entre	outros),	a
que	estiver	obrigada	por	força	de	lei	ou	de	Convenção	ou	Acordo	Coletivo	de	Trabalho,	relativos	a	qualquer	mês	da
prestação	dos	serviços	e	de	qualquer	empregado;	e
3.44.3.5. Comprovantes	de	realização	de	eventuais	cursos	de	treinamento	e	reciclagem	que	forem	exigidos	por	lei
ou	pelo	contrato.
3.44.4. Entrega	de	cópia	da	documentação	abaixo	relacionada,	quando	da	extinção	ou	rescisão	do	contrato,	após
o	último	mês	de	prestação	dos	serviços,	no	prazo	definido	no	contrato:
3.44.4.1. Termos	 de	 rescisão	 dos	 contratos	 de	 trabalho	 dos	 empregados	 prestadores	 de	 serviço,	 devidamente
homologados,	quando	exigível	pelo	sindicato	da	categoria;
3.44.4.2. Guias	de	recolhimento	da	contribuição	previdenciária	e	do	FGTS,	referentes	às	rescisões	contratuais;
3.44.4.3. Extratos	 dos	 depósitos	 efetuados	 nas	 contas	 vinculadas	 individuais	 do	 FGTS	 de	 cada	 empregado
dispensado;
3.44.4.4. Exames	médicos	demissionais	dos	empregados	dispensados.
3.44.5. Sempre	que	houver	 admissão	de	novos	 empregados	pela	 contratada,	 os	documentos	 elencados	no	 item
3.44.1.	acima	deverão	ser	apresentados.
3.44.6. A	Administração	deverá	analisar	a	documentação	solicitada	no	item	3.44.4	acima	no	prazo	de	30	(trinta)
dias	após	o	recebimento	dos	documentos,	prorrogáveis	por	mais	30	(trinta)	dias,	justificadamente.
3.44.7. A	cada	período	de	12	meses	de	vigência	do	contrato	de	trabalho,	a	contratada	deverá	encaminhar	termo
de	quitação	anual	das	obrigações	trabalhistas,	na	forma	do	art.	507-B	da	CLT,	ou	comprovar	a	adoção	de	providências
voltadas	à	sua	obtenção,	relativamente	aos	empregados	alocados,	em	dedicação	exclusiva,	na	prestação	de	serviços
contratados.
3.44.8. O	termo	de	quitação	anual	efetivado	deverá	ser	firmado	junto	ao	respectivo	Sindicato	dos	Empregados	e
obedecerá	ao	disposto	no	art.	507-B,	parágrafo	único,	da	CLT.
3.44.9. Para	 fins	 de	 comprovação	 da	 adoção	 das	 providências	 a	 que	 se	 refere	 o	 presente	 item,	 será	 aceito
qualquer	meio	de	prova,	tais	como:	recibo	de	convocação,	declaração	de	negativa	de	negociação,	ata	de	negociação,
dentre	outros.
3.44.10. Não	haverá	pagamento	adicional	pela	Contratante	à	Contratada	em	razão	do	cumprimento	das	obrigações
previstas	neste	item.
3.44.11. No	caso	de	sociedades	diversas,	tais	como	as	Organizações	Sociais	Civis	de	Interesse	Público	(OSCIP’s)	e
as	 Organizações	 Sociais,	 será	 exigida	 a	 comprovação	 de	 atendimento	 a	 eventuais	 obrigações	 decorrentes	 da
legislação	que	rege	as	respectivas	organizações.
3.44.12. Os	documentos	necessários	à	comprovação	do	cumprimento	das	obrigações	sociais	trabalhistas	poderão
ser	apresentados	em	original	ou	por	qualquer	processo	de	cópia	autenticada	por	cartório	competente	ou	por	servidor
da	Administração.
3.44.13. Em	 caso	 de	 indício	 de	 irregularidade	 no	 recolhimento	 das	 contribuições	 previdenciárias,	 os	 fiscais	 ou
gestores	 de	 contratos	 de	 serviços	 com	 regime	 de	 dedicação	 exclusiva	 de	 mão	 de	 obra	 deverão	 oficiar	 à	 Receita
Federal	do	Brasil	(RFB).
3.44.14. Em	caso	de	indício	de	irregularidade	no	recolhimento	da	contribuição	para	o	FGTS,	os	fiscais	ou	gestores
de	 contratos	 de	 serviços	 com	 regime	 de	 dedicação	 exclusiva	 de	 mão	 de	 obra	 deverão	 oficiar	 ao	 Ministério	 do
Trabalho.
3.44.15. O	descumprimento	das	obrigações	 trabalhistas	ou	a	não	manutenção	das	 condições	de	habilitação	pelo
contratado	poderá	dar	ensejo	à	rescisão	contratual,	sem	prejuízo	das	demais	sanções.
3.44.16. A	Administração	contratante	poderá	conceder	um	prazo	para	que	a	contratada	regularize	suas	obrigações
trabalhistas	 ou	 suas	 condições	 de	 habilitação,	 sob	 pena	 de	 rescisão	 contratual,	 quando	 não	 identificar	 má-fé	 ou	 a
incapacidade	da	empresa	de	corrigir.
3.44.17. Caso	não	seja	apresentada	a	documentação	comprobatória	do	cumprimento	das	obrigações	trabalhistas,
previdenciárias	e	para	com	o	FGTS,	a	CONTRATANTE	comunicará	o	fato	à	CONTRATADA	e	reterá	o	pagamento	da
fatura	mensal,	em	valor	proporcional	ao	inadimplemento,	até	que	a	situação	seja	regularizada.
3.44.18. Não	havendo	quitação	 das	 obrigações	 por	 parte	 da	Contratada	 no	 prazo	 de	 quinze	 dias,	 a	Contratante
poderá	efetuar	o	pagamento	das	obrigações	diretamente	aos	empregados	da	contratada	que	tenham	participado	da
execução	dos	serviços	objeto	do	contrato.
3.44.19. O	 sindicato	 representante	 da	 categoria	 do	 trabalhador	 deverá	 ser	 notificado	 pela	 Contratante	 para
acompanhar	o	pagamento	das	verbas	mencionadas.
3.44.20. Tais	pagamentos	não	configuram	vínculo	empregatício	ou	 implicam	a	assunção	de	responsabilidade	por
quaisquer	obrigações	dele	decorrentes	entre	a	contratante	e	os	empregados	da	Contratada.
3.44.21. O	 contrato	 só	 será	 considerado	 integralmente	 cumprido	 após	 a	 comprovação,	 pela	 Contratada,	 do
pagamento	de	todas	as	obrigações	trabalhistas,	sociais	e	previdenciárias	e	para	com	o	FGTS	referentes	à	mão	de	obra
alocada	em	sua	execução,	inclusive	quanto	às	verbas	rescisórias.
3.44.22. A	Contratada	é	responsável	pelos	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais	resultantes
da	execução	do	contrato.
3.44.23. A	 inadimplência	 da	 Contratada,	 com	 referência	 aos	 encargos	 trabalhistas,	 fiscais	 e	 comerciais	 não
transfere	à	Administração	Pública	a	responsabilidade	por	seu	pagamento.Contrato 76 (38542334)         SEI 00110024.003675/2025-05 / pg. 5



3.44.24. A	 fiscalização	administrativa	observará,	ainda,	as	diretrizes	relacionadas	no	 item	10	do	Anexo	VIII-B	da
Instrução	 Normativa	 nº	 5,	 de	 26	 de	 maio	 de	 2017,	 cuja	 incidência	 se	 admite	 por	 força	 da	 Instrução	 Normativa
Seges/Me	nº	98,	de	26	de	dezembro	de	2022.
3.44.25. Para	 efeito	 de	 recebimento	 provisório,	 ao	 final	 de	 cada	 período	 mensal,	 o	 fiscal	 administrativo	 deverá
verificar	a	efetiva	realização	dos	dispêndios	concernentes	aos	salários	e	às	obrigações	trabalhistas,	previdenciárias	e
com	o	FGTS	do	mês	anterior,	dentre	outros,	emitindo	relatório	que	será	encaminhado	ao	gestor	do	contrato.

Gestor	do	Contrato
3.45. Caberá	ao	gestor	do	contrato	requisitar	à	empresa	contratada	para	prestação	dos	serviços	com	regime	de
dedicação	exclusiva	de	mão	de	obra	dados	estruturados	referentes	aos	trabalhadores	contratados	pela	empresa,	além
de	outras	 informações	necessárias	para	a	correta	gestão	e	 fiscalização	contratual,	que	deverão	contemplar	o	nome
completo,	 a	 função,	 a	 formação,	 o	 registro	 de	 ponto	 e	 o	 tempo	 de	 serviço	 dos	 trabalhadores	 contratados	 pela
empresa.
3.46. O	gestor	do	contrato	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato
contendo	todos	os	registros	formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de
serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações	contratuais,	elaborando	relatório	com	vistas	à
verificação	 da	 necessidade	 de	 adequações	 do	 contrato	 para	 fins	 de	 atendimento	 da	 finalidade	 da	 administração.
(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	IV).
3.47. O	 gestor	 do	 contrato	 acompanhará	 os	 registros	 realizados	 pelos	 fiscais	 do	 contrato,	 de	 todas	 as
ocorrências	 relacionadas	 à	 execução	 do	 contrato	 e	 as	 medidas	 adotadas,	 informando,	 se	 for	 o	 caso,	 à	 autoridade
superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	II).
3.48. O	gestor	do	contrato	acompanhará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	para	fins	de
empenho	de	despesa	e	pagamento,	e	anotará	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento
da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	III).
3.49. O	 gestor	 do	 contrato	 emitirá	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos	 fiscais	 técnico,
administrativo	 e	 setorial	 quanto	 ao	 cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pelo	 contratado,	 com	 menção	 ao	 seu
desempenho	 na	 execução	 contratual,	 baseado	 nos	 indicadores	 objetivamente	 definidos	 e	 aferidos,	 e	 a	 eventuais
penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.	(Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	21,	VIII).
3.50. O	 gestor	 do	 contrato	 tomará	 providências	 para	 a	 formalização	 de	 processo	 administrativo	 de
responsabilização	para	fins	de	aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº
14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para	 tal,	conforme	o	caso.	 (Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	21,	X).
3.51. O	gestor	do	contrato	deverá	elaborar	 relatório	 final	 com	 informações	 sobre	a	 consecução	dos	objetivos
que	tenham	justificado	a	contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da
Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	VI).
3.52. O	gestor	do	contrato	deverá	enviar	a	documentação	pertinente	ao	setor	de	contratos	para	a	formalização
dos	 procedimentos	 de	 liquidação	 e	 pagamento,	 no	 valor	 dimensionado	 pela	 fiscalização	 e	 gestão	 nos	 termos	 do
contrato.
4. CLÁUSULA	QUARTA	–	PREÇO
4.1. O	valor	unitário	mensal	da	contratação	de	Auxiliar	Administrativo	de	Diretoria	é	de	R$	6.418,57	(seis
mil	quatrocentos	e	dezoito	reais	e	cinquenta	e	sete	centavos),	sendo	o	valor	unitário	anual	de	R$	77.022,84
(setenta	e	sete	mil	vinte	e	dois	reais	e	oitenta	e	quatro	centavos),	perfazendo	o	valor	total	de	R$	3.697.096,32
(três	milhões,	seiscentos	e	noventa	e	sete	mil	noventa	e	seis	reais	e	trinta	e	dois	centavos).
4.2. O	valor	unitário	mensal	da	contratação	de	Auxiliar	Administrativo	Sênior	é	de	R$	10.026,99	 (dez	mil
vinte	e	seis	reais	e	noventa	e	nove	centavos),	sendo	o	valor	unitário	anual	de	R$	120.323,88	(cento	e	vinte	mil
trezentos	 e	 vinte	 e	 três	 reais	 e	 oitenta	 e	 oito	 centavos),	 perfazendo	 o	 valor	 total	 de	R$	 1.203.238,80	 (um
milhão,	duzentos	e	três	mil	duzentos	e	trinta	e	oito	reais	e	oitenta	centavos).
4.3. O	 valor	 unitário	 mensal	 da	 aquisição	 de	 passagens	 e	 diárias	 é	 de	R$	250,00	 (duzentos	 e	 cinquenta
reais),	sendo	o	valor	unitário	anual	de	R$	3.000,00	(três	mil	reais),	perfazendo	o	valor	total	de	R$	300.000,00
(trezentos	mil	reais).
4.4. O	 valor	 total	 referente	 aos	 12	 (doze)	 meses	 é	 de	 R$	 5.200.335,12	 (cinco	 milhões,	 duzentos	 mil
trezentos	e	trinta	e	cinco	reais	e	doze	centavos).
4.5. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução
do	 objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.
5. CLÁUSULA	QUINTA	–	INFORMAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
5.1. De	 acordo	 com	 a	 Lei	 Orçamentária	 Anual	 -	 LOA/2025,	 consta	 para	 o	 exercício	 de	 2025,	 o	 valor
Orçamentário	e	Financeiro	à	conta	da	dotação	abaixo	discriminada:
5.1.1. Projeto	de	atividade:	16101	04	122	0100	2138	213801
5.1.2. Descrição:	Manutenção	e	Funcionamento
5.1.3. Fonte	de	Recurso:	0.500	-	Recursos	Não	Vinculados	de	Impostos
5.1.4. Elemento	de	Despesa:	33.90.37	-	Locação	de	Mão	de	Obra
5.1.5. Subelemento:	01	-	Apoio	Administrativo,	Técnico,	Operacional
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5.1.6. Valor:	 R$	 54.557,85	 (cinquenta	 e	 quatro	 mil	 quinhentos	 e	 cinquenta	 e	 sete	 reais	 e	 oitenta	 e	 cinco
centavos)
5.2. O	valor	de	R$	5.145.777,27	(cinco	milhões,	cento	e	quarenta	e	cinco	mil	setecentos	e	setenta	e
sete	reais	e	vinte	e	sete	centavos),	destinado	ao	exercício	financeiro	de	2026,	será	 informado	quando	ocorrer	a
abertura	 do	 orçamento	 pelo	 setor	 competente	 para	 emitir	 a	 referida	 informação	 orçamentária,	 bem	 como	 a	 sua
dotação.
6. CLÁUSULA	SEXTA	–	DA	MEDIÇÃO	E	DO	PAGAMENTO
6.1. A	avaliação	da	execução	do	objeto	utilizará	o	Instrumento	de	Medição	de	Resultado	(IMR).
6.2. Será	 indicada	a	retenção	ou	glosa	no	pagamento,	proporcional	à	 irregularidade	verificada,	sem	prejuízo
das	sanções	cabíveis,	caso	se	constate	que	a	Contratada:
6.2.1. não	produzir	os	resultados	acordados,
6.2.2. deixar	de	executar,	ou	não	executar	com	a	qualidade	mínima	exigida	as	atividades	contratadas;	ou
6.2.3. deixar	de	utilizar	materiais	e	 recursos	humanos	exigidos	para	a	execução	do	serviço,	ou	utilizá-los	com
qualidade	ou	quantidade	inferior	à	demandada.
6.3. A	 utilização	 do	 IMR	 não	 impede	 a	 aplicação	 concomitante	 de	 outros	 mecanismos	 para	 a	 avaliação	 da
prestação	dos	serviços.
6.4. A	aferição	da	execução	contratual	para	fins	de	pagamento	considerará	os	seguintes	critérios:
6.4.1. Os	resultados	dos	indicadores	do	IMR	serão	apurados	conforme	especificado	nos	quadros	I	e	II	do	Anexo
II	 do	 TR	 aplicados	 sobre	 os	 valores	 dos	 pagamentos	 mensais	 devidos	 à	 contratada,	 consideradas	 as	 seguintes
perspectivas:
6.4.1.1. indicador	1:	destinado	a	medir	o	cumprimento	dos	prazos	para	alocação	dos	empregados	pela	contratada
nas	situações	de	substituições	definitivas	ou	temporárias;
6.4.1.2. indicador	2:	destinado	a	medir	o	cumprimento	dos	requisitos	estabelecidos	para	alocação	dos	empregados
pela	contratada;

Do	recebimento
6.5. Os	 serviços	 serão	 recebidos	 provisoriamente,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias,	 pelo	 fiscal	 administrativo,
mediante	 termos	detalhados,	quando	verificado	o	 cumprimento	das	exigências	de	caráter	 técnico	e	administrativo.
(Art.	140,	I,	a	,	da	Lei	nº	14.133	de	2021).
6.6. O	 prazo	 da	 disposição	 acima	 será	 contado	 do	 recebimento	 de	 comunicação	 de	 cobrança	 oriunda	 do
contratado	com	a	comprovação	da	prestação	dos	serviços	a	que	se	referem	a	parcela	a	ser	paga.
6.7. O	 fiscal	 setorial	 do	 contrato,	 quando	 houver,	 realizará	 o	 recebimento	 provisório	 sob	 o	 ponto	 de	 vista
técnico	e	administrativo.
6.7.1. O	fiscal	administrativo	deverá	verificar	a	efetiva	realização	dos	dispêndios	concernentes	aos	salários	e	às
obrigações	 trabalhistas,	previdenciárias	e	com	o	FGTS	do	mês	anterior,	dentre	outros,	emitindo	 relatório	que	será
encaminhado	ao	gestor	do	contrato.
6.8. Será	 considerado	 como	 ocorrido	 o	 recebimento	 provisório	 com	 a	 entrega	 do	 termo	 detalhado	 ou,	 em
havendo	mais	de	um	a	ser	feito,	com	a	entrega	do	último.
6.9. O	Contratado	 fica	obrigado	a	reparar,	corrigir,	 remover,	 reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no
todo	ou	em	parte,	o	objeto	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	materiais
empregados,	cabendo	à	fiscalização	não	atestar	a	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas
as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.
6.10. A	fiscalização	não	efetuará	o	ateste	da	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas
as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.	(Art.	119	c/c	art.	140	da	Lei	nº
14133,	de	2021)
6.11. Os	 serviços	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações
constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.
6.12. Quando	a	fiscalização	for	exercida	por	um	único	servidor,	o	Termo	Detalhado	deverá	conter	o	registro,	a
análise	 e	 a	 conclusão	 acerca	 das	 ocorrências	 na	 execução	 do	 contrato,	 em	 relação	 à	 fiscalização	 técnica	 e
administrativa	 e	 demais	 documentos	 que	 julgar	 necessários,	 devendo	 encaminhá-los	 ao	 gestor	 do	 contrato	 para
recebimento	definitivo.
6.13. Os	 serviços	 serão	 recebidos	 definitivamente	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias,	 contados	 do	 recebimento
provisório,	 por	 servidor	 ou	 comissão	 designada	 pela	 autoridade	 competente,	 após	 a	 verificação	 da	 qualidade	 e
quantidade	do	serviço	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado,	obedecendo	os	seguintes	procedimentos:
6.13.1. Emitir	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelo	 fiscal	 administrativo	 no	 cumprimento	 de
obrigações	 assumidas	 pelo	 contratado,	 com	 menção	 ao	 seu	 desempenho	 na	 execução	 contratual,	 baseado	 em
indicadores	objetivamente	definidos	e	aferidos,	e	a	eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de
atesto	de	cumprimento	de	obrigações,	conforme	regulamento	(art.	16,	Decreto	Estadual	nº	33.782,	de	2024).
6.13.2. Realizar	 a	 análise	 dos	 relatórios	 e	 de	 toda	 a	 documentação	 apresentada	 pela	 fiscalização	 e,	 caso	 haja
irregularidades	que	 impeçam	a	 liquidação	e	o	pagamento	da	despesa,	 indicar	as	cláusulas	contratuais	pertinentes,
solicitando	à	CONTRATADA,	por	escrito,	as	respectivas	correções;
6.13.3. Emitir	 Termo	 Detalhado	 para	 efeito	 de	 recebimento	 dos	 serviços	 prestados,	 com	 base	 nos	 relatórios	 e
documentações	apresentadas;	e
6.13.4. Comunicar	 a	 empresa	 para	 que	 emita	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura,	 com	 o	 valor	 exato	 dimensionado	 pela
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fiscalização.
6.13.5. Enviar	 a	 documentação	 pertinente	 ao	 setor	 responsável	 para	 a	 formalização	 dos	 procedimentos	 de
liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão.
6.14. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
6.15. Nenhum	prazo	de	recebimento	ocorrerá	enquanto	pendente	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências
verificadas	na	execução	do	objeto	ou	no	instrumento	de	cobrança.
6.16. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.

Liquidação
6.17. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	dez	dias	úteis	para	fins
de	liquidação,	na	forma	desta	seção,	prorrogáveis	por	igual	período.
6.18. O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,
nos	casos	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do
art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021
6.19. Para	 fins	 de	 liquidação,	 o	 setor	 competente	 deve	 verificar	 se	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 apresentada
expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

I	- o	prazo	de	validade;
II	- a	data	da	emissão;
III	- os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
IV	- o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
V	- o	valor	a	pagar;	e
VI	- eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

6.20. Havendo	 erro	 na	 apresentação	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura,	 ou	 circunstância	 que	 impeça	 a	 liquidação	 da
despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após
a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	à	contratante;
6.21. A	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhada	 da	 comprovação	 da	 regularidade
fiscal,	 constatada	 por	 meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de	 acesso	 ao	 referido	 Sistema,
mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133/2021.
6.22. A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:

a) verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas;
b) identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação/contratação,	no	âmbito	do	órgão	ou
entidade,	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.

6.23. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	 mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
6.24. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 do	 contratado,	 bem	 como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
6.25. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
6.26. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.

Prazo	de	pagamento
6.27. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	máximo	de	até	30	(trinta)	dias	corridos,	contados	da	finalização
da	liquidação	da	despesa,	conforme	seção	anterior.
6.28. Para	 execução	 do	 pagamento	 a	 CONTRATADA	 deverá	 fazer	 constar,	 da	 Nota	 Fiscal	 correspondente
emitida,	sem	rasura,	em	letra	bem	legível	em	nome	do	órgão	contratante,	o	número	de	sua	conta	bancária,	o	nome	do
Banco	e	respectiva	Agência.
6.29. No	 caso	 de	 atraso	 pelo	 CONTRATANTE,	 os	 valores	 devidos	 ao	 contratado	 serão	 atualizados
monetariamente	entre	o	termo	final	do	prazo	de	pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,	mediante	aplicação
do	índice	IPCA/IBGE	de	correção	monetária.

Forma	de	pagamento
6.30. O	pagamento	será	realizado	através	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pelo	contratado.
6.31. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
6.32. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
6.32.1. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
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quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
6.33. O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
6.34. É	vedado	o	pagamento	mediante	exclusivo	reembolso	dos	salários	pagos,	conforme	inciso	IV,	parágrafo	2º
do	art.	47,	da	Lei	14.133,	de	2021.

Provisões	de	encargos
6.35. Para	tratamento	do	risco	de	descumprimento	das	obrigações	trabalhistas,	previdenciárias	e	com	FGTS	por
parte	 do	 contratado,	 as	 regras	 a	 que	 se	 refere	 o	 Decreto	 Estadual	 nº	 33.782,	 de	 15	 de	 julho	 de	 2024,	 são	 as
estabelecidas	no	Termo	de	Referência.
6.36. Os	editais	licitatórios	e	os	contratos	de	prestação	de	serviços	continuados	de	terceirização	de	mão	de	obra
deverão	conter	cláusulas	relativas	à	retenção	provisória	e	mensal	de	provisões	trabalhistas,	constando	especialmente:
6.36.1. Os	percentuais	das	 rubricas	 indicadas	no	art.	 2º	do	Decreto	Estadual	 nº	33.782,	 de	2024,	 para	 fins	de
provisionamento;
6.36.2. A	 indicação	 de	 que	 eventuais	 despesas	 para	 abertura	 e	 manutenção	 da	 conta	 vinculada	 deverão	 ser
suportadas	pela	própria	empresa.
6.37. As	cláusulas	e	a	obrigatoriedade	necessárias	em	todos	os	contratos	que	possuem	como	objeto	a	prestação
de	serviços	continuados	de	terceirização	de	mão	de	obra,	independentemente	do	tipo	de	vínculo	estabelecido	entre	a
empresa	 contratada	 e	 seus	 trabalhadores,	 têm	 por	 objetivo	 que	 seja	 garantido	 o	 cumprimento	 das	 obrigações
trabalhistas	dos	empregados	alocados	para	a	execução	do	contrato.
6.38. São	consideradas	as	seguintes	provisões	trabalhistas:
6.38.1. 13º	salário;
6.38.2. Férias	e	abono	de	férias;
6.38.3. Impacto	sobre	férias	e	13º	salário;	e
6.38.4. Multa	do	FGTS.
6.39. As	provisões	trabalhistas	retidas	serão	consideradas	como	despesa	 liquidada,	para	fins	de	contabilidade
pública.
6.40. Cada	provisão	constituirá	percentual	de	retenção	sobre	o	valor	do	salário	bruto,	e	considerar-se-á	como
montante	retido	a	soma	dos	percentuais	individuais	de	cada	uma	delas.

Conta-Depósito	Vinculada
6.41. Os	 critérios	 para	 abertura	 e	 funcionamento	 da	 Conta-Depósito	 Vinculada	 reger-se-ão	 pelo	 Decreto
Estadual	nº	33.782,	de	2024.
6.42. Para	cada	contrato	formalizado	haverá	uma	conta	vinculada	aberta	em	nome	da	empresa.
6.42.1. Os	 valores	 referentes	 às	 provisões	 dispostas	 no	 item	 7.38.	 serão	 destacados,	 independentemente	 da
unidade	de	medida	contratada,	ou	seja,	posto	de	trabalho,	homem/hora,	produtividade,	entrega	de	produto	específico,
ordem	de	serviço	e	outros	congêneres.
6.43. As	 provisões	 retidas	 do	 valor	 mensal	 do	 contrato	 serão	 depositadas	 exclusivamente	 em	 conta	 corrente
vinculada	aberta	em	nome	da	empresa	e	por	contrato,	bloqueada	para	movimentação,	utilizada	unicamente	para	essa
finalidade	e	com	movimentação	mediante	prévia	e	expressa	autorização	do	órgão	ou	entidade	contratante.
6.44. Os	valores	retidos	mensalmente	serão	depositados	na	conta	vinculada	respectiva	na	instituição	financeira
operadora	 da	 conta	 única	 do	 Estado	 e	 remunerados	 pelo	 índice	 da	 poupança	 ou	 outro	 que	 melhor	 beneficie	 o
empregado,	de	acordo	com	o	ajuste	celebrado	entre	a	Administração	Pública	Estadual	e	o	Banco	Público	Oficial.
6.45. A	instituição	financeira	liberará	os	valores	retidos	após	autorização	do	órgão	ou	entidade	contratante	da
Administração	Pública	Direta	e	Indireta	do	Poder	Executivo	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte.
6.46. Para	fins	de	cumprimento	do	disposto	no	§	2º	do	art.	10	da	Lei	Estadual	nº	10.841,	de	14	de	janeiro	de
2021,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 contratante	 poderá	 estabelecer	 procedimentos	 como	 forma	de	mitigar	 riscos	 e	 aferir	 a
propriedade	dos	valores	a	serem	liberados.
6.47. No	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	a	contar	da	data	da	assinatura	ou	renovação	do	contrato	de	prestação	de
serviços,	devem	ser	providenciados:
6.47.1. Solicitação	formal	do	órgão	ou	entidade	contratante	da	abertura	de	conta	corrente	vinculada,	em	nome	da
empresa;
6.47.2. Assinatura	pela	contratada	de	termo	específico	da	instituição	financeira	que	permita	ao	órgão	ou	entidade
contratante	ter	acesso	aos	extratos	diários	e	mensais;	e
6.47.3. Autorização	da	contratada	para	que	a	conta	vinculada	somente	seja	movimentada	após	determinação	do
órgão	ou	entidade	contratante.
6.48. O	montante	depositado	na	conta	vinculada	somente	poderá	ser	movimentado	após	a	autorização	do	órgão
ou	 entidade	 contratante,	 mediante	 comprovação	 da	 ocorrência	 de	 qualquer	 situação	 que	 gere	 o	 pagamento	 das
provisões	previstas	no	art.	2º	do	Decreto	Estadual	nº	33.782,	de	2024.
6.49. Para	 a	 liberação	 parcial	 dos	 valores	 retidos,	 a	 empresa	 deve	 apresentar	 pedido	 formal	 ao	 órgão	 ou
entidade	contratante,	mediante	planilha	eletrônica,	 acompanhada	de	documentos	comprobatórios	da	ocorrência	da
situação	que	gere	o	pagamento	das	provisões,	devidamente	assinados	pelo	contador	e	pelo	responsável	pela	empresa.
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6.49.1. A	planilha	eletrônica	deve	conter	os	seguintes	dados:
a) Nome	e	número	de	inscrição	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas	(CPF)	do	empregado	beneficiado;
b)Período	da	vinculação	do	empregado	na	empresa;
c) Período	da	vinculação	do	empregado	no	órgão	ou	entidade	contratante;
d)Base	salarial	que	alicerça	o	montante	a	ser	liberado,	por	empregado	e	somatório;
e) Memória	de	cálculo	individualizada	por	tipo	de	provisão;	e
f) Montante	a	ser	liberado.

6.49.2. O	órgão	ou	entidade	contratante	poderá	requerer,	a	seu	critério,	outros	dados	e	informações	à	contratada.
6.50. Para	 a	 movimentação	 da	 conta	 vinculada,	 em	 qualquer	 que	 seja	 o	 tempo	 de	 serviço	 prestado	 pelo
empregado,	a	empresa	deverá	apresentar	documento	comprobatório	dos	cálculos	dos	valores	a	que	o	trabalhador	faça
jus,	devidamente	assinado	pelo	profissional	responsável	pelo	cálculo,	pelo	empregador	e	pelo	empregado.
6.51. Na	 hipótese	 de	 o	 empregado	 deixar	 de	 prestar	 serviços	 ao	 órgão	 ou	 entidade	 contratante,	 ainda	 que
permaneça	 vinculado	 à	 empresa	 contratada,	 as	 provisões	 serão	 liberadas	 proporcionalmente	 ao	 tempo	 que	 tenha
prestado	 serviços	 ao	 órgão	 ou	 entidade	 contratante,	 quando	 da	 ocorrência	 do	 fato	 gerador	 para	 a	 liberação	 das
provisões.
6.52. Protocolado	 o	 pedido	 de	 autorização	 para	 movimentação	 da	 conta	 vinculada	 pela	 empresa	 contratada,
acompanhado	 dos	 documentos	 de	 que	 trata	 o	 item	 6.49,	 consoante	 o	 previsto	 no	 art.	 9º	 do	 Decreto	 Estadual	 nº
33.782,	de	2024,	o	órgão	ou	entidade	contratante	terá	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	úteis	para	expedir	autorização	para
a	instituição	financeira	desbloquear	os	valores	retidos.
6.52.1. Constatadas	 inconsistências	 ou	 ausência	 de	 documentos	 comprobatórios	 que	 trata	 o	 item	 6.49,	 a
contagem	de	prazo	fica	suspensa	até	o	devido	saneamento,	oportunidade	em	que	a	contagem	será	retomada.
6.53. Para	fins	de	liberação	dos	valores	requeridos	pela	contratada,	devem	ser	consideradas:

I	- etapa	I:	conferência	dos	documentos	de	que	trata	o	item	6.49;
II	- etapa	II:	análise	dos	cálculos	dos	documentos	de	que	trata	o	item	6.49.

6.54. Para	 efeito	 de	 expedição	 de	 autorização	 de	 liberação	 dos	 valores	 requeridos	 pela	 contratada,	 será
considerada	a	data	de	protocolo	e	o	cumprimento	do	disposto	na	etapa	I.
6.55. Quando	 do	 encerramento	 do	 contrato,	 o	 saldo	 da	 conta	 vinculada	 somente	 será	 liberado	 à	 empresa
contratada	mediante	apresentação	da	autorização	do	órgão	ou	entidade	contratante,	além	da	documentação	indicada
no	item	6.49,	consoante	o	art.	9º	do	Decreto	Estadual	nº	33.782,	de	2024.
6.55.1. Para	a	liberação	do	saldo	da	conta	vinculada	a	empresa	deverá,	obrigatoriamente,	comprovar	a	quitação
de	todas	as	provisões	objeto	deste	Decreto	e	apresentar	declaração	formal	do	Sindicato	da	Categoria	correspondente
aos	serviços	contratados,	que	ateste	a	quitação	de	todos	os	direitos	trabalhistas.
6.55.2. Na	ausência	de	declaração	indicada	no	parágrafo	anterior	deverá	ser	juntado,	pela	contratada,	documento
comprobatório	 de	 comunicação	 ao	Sindicato	 com	prova	 de	 recebimento,	 para	 fins	 de	 verificação	 da	 ocorrência	 da
previsão	contida	no	art.	13	da	Lei	Estadual	nº	10.841,	de	2021.
6.55.3. O	órgão	contratante	entenderá	como	aceitação	tácita	da	quitação	de	todos	os	direitos	trabalhistas	quando
o	Sindicato	não	se	manifestar	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	a	contar	da	data	de	encerramento	do	contrato	de	trabalho.
6.55.4. O	 órgão	 ou	 entidade	 contratante	 terá	 prazo	 de	 48h	 (quarenta	 e	 oito	 horas)	 para	 liberar	 o	 saldo	 dos
recursos	 provisionados	 na	 respectiva	 conta	 vinculada	 da	 empresa	 contratada,	 contado	 da	 apresentação	 dos
documentos	exigidos	no	§	1º	deste	artigo	ou	do	decurso	do	prazo	para	manifestação	do	Sindicato.
6.56. Nas	 contratações	 de	 serviços	 contínuos	 com	 regime	 de	 dedicação	 exclusiva	 de	 mão	 de	 obra,	 para
assegurar	o	cumprimento	de	obrigações	trabalhistas	pelo	contratado,	a	Administração,	mediante	disposição	em	edital
ou	em	contrato,	poderá,	entre	outras	medidas:
6.56.1. Exigir	caução,	fiança	bancária	ou	contratação	de	seguro-garantia	com	cobertura	para	verbas	rescisórias
inadimplidas;
6.56.2. Condicionar	 o	 pagamento	 à	 comprovação	de	quitação	das	 obrigações	 trabalhistas	 vencidas	 relativas	 ao
contrato;
6.56.3. Efetuar	o	depósito	de	valores	em	conta	vinculada;
6.56.4. Em	 caso	 de	 inadimplemento,	 efetuar	 diretamente	 o	 pagamento	 das	 verbas	 trabalhistas,	 que	 serão
deduzidas	do	pagamento	devido	ao	contratado;
6.56.5. Estabelecer	 que	 os	 valores	 destinados	 a	 férias,	 décimo	 terceiro	 salário,	 a	 ausências	 legais	 e	 a	 verbas
rescisórias	dos	empregados	do	contratado	que	participarem	da	execução	dos	serviços	contratados	serão	pagos	pelo
contratante	ao	contratado	somente	na	ocorrência	do	fato	gerador.
7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	REPACTUAÇÃO	DOS	PREÇOS	CONTRATADOS
7.1. A	repactuação	deste	Contrato	só	será	admitida	após	o	interregno	mínimo	de	1	(um)	ano.
7.2. O	interregno	mínimo	de	1	(um)	ano	para	a	primeira	repactuação	será	contado	a	partir	da	data	limite	para
a	apresentação	da	proposta	ou	da	data	do	orçamento	a	que	a	proposta	se	referir,	admitindo-se,	como	termo	inicial,	a
data	do	acordo,	convenção,	dissídio	coletivo	de	trabalho	ou	equivalente	vigente	à	época	da	apresentação	da	proposta.
7.2.1. Caso	o	contrato	abarque	mais	de	uma	categoria	profissional,	com	datas-bases	diferenciadas,	a	data	inicial
para	a	contagem	da	anualidade	será	a	data-base	da	categoria	profissional	que	represente	a	maior	parcela	do	custo	de
mão-de-obra	da	contratação	pretendida.
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7.2.2. Se	não	houver	sindicatos	ou	conselhos	de	classe	instituídos,	cabe	ao	CONTRATADO	a	variação	do	salário
de	 seus	 empregados,	 sem	 prejuízo	 do	 necessário	 exame,	 pela	 Administração,	 da	 pertinência	 das	 informações
prestadas.
7.2.3. Nas	repactuações	subsequentes	à	primeira,	o	interregno	de	1	(um)	ano	será	contado	a	partir	da	data	de
início	dos	efeitos	financeiros	da	última	repactuação	ocorrida.
7.3. O	CONTRATADO	poderá	exercer,	perante	o	contratante,	seu	direito	à	repactuação	dos	preços	do	contrato
até	a	data	da	prorrogação	contratual	subsequente.
7.4. Caso	o	CONTRATADO	não	efetue	de	forma	tempestiva	a	repactuação	e	prorrogue	o	contrato	sem	pleiteá-
la,	ocorrerá	a	preclusão	do	direito	de	repactuar.
7.5. As	 repactuações	 serão	 precedidas	 de	 solicitação	 do	 CONTRATADO,	 acompanhada	 de	 demonstração
analítica	da	alteração	dos	custos,	por	meio	de	apresentação	das	planilhas	de	custos	e	formação	de	preços,	do	novo
acordo	ou	convenção	coletiva	ou	dissídio	coletivo	da	categoria	que	fundamenta	a	repactuação,	e,	se	for	o	caso,	dos
documentos	indispensáveis	à	comprovação	da	alteração	dos	preços	de	mercado	em	cada	um	dos	itens	da	planilha	a
serem	alterados.
7.5.1. Com	 base	 em	 ocorrências	 registradas	 durante	 a	 execução	 do	 contrato,	 poderão	 ser	 negociados	 os
seguintes	 itens	 gerenciáveis:	 auxílio-doença,	 licença	 paternidade,	 faltas	 legais,	 acidente	 de	 trabalho,	 aviso	 prévio
indenizado	e	indenização	adicional;
7.5.2. Caso	 esses	 custos	 refiram-se	 a	 salários,	 será	 utilizado	 como	parâmetro	 para	 a	 repactuação	 o	 índice	 de
variação	 dos	 salários	 apurado	 a	 partir	 de	 convenção	 ou	 acordo	 coletivo	 de	 trabalho	 firmado	 pelo	 sindicato	 a	 que
pertencerem	 os	 empregados	 da	 empresa	 contratada.	 Se	 não	 houver	 sindicatos	 ou	 conselhos	 de	 classe	 instituídos,
cabe	ao	CONTRATADO	comprovar,	caso	pleiteie	repactuação	do	contrato,	a	variação	do	salário	de	seus	empregados,
sem	prejuízo	do	necessário	exame,	pela	Administração,	da	pertinência	das	informações	prestadas;
7.5.3. A	 repactuação	 que	 ocorrer	 a	 partir	 do	 segundo	 ano	 de	 vigência	 do	 contrato	 terá	 o	 percentual	 do	 item
“aviso	prévio	trabalhado”	zerado,	visto	que	esse	custo	é	pago	integralmente	no	primeiro	ano	de	contrato.
7.6. 	É	vedada	a	inclusão,	por	ocasião	da	repactuação,	de	benefícios	não	previstos	na	proposta	inicial,	exceto
quando	se	tornarem	obrigatórios	por	força	de	instrumento	legal,	sentença	normativa,	acordo	coletivo	ou	convenção
coletiva.
7.7. Quando	da	solicitação	da	repactuação,	esta	somente	será	concedida	mediante	negociação	entre	as	partes,
considerando-se:
7.7.1. os	preços	praticados	no	mercado	e	em	outros	contratos	da	Administração;
7.7.2. as	particularidades	do	contrato	em	vigência;
7.7.3. o	novo	acordo	ou	convenção	coletiva	das	categorias	profissionais;
7.7.4. a	nova	planilha	com	a	variação	dos	custos	apresentada;
7.7.5. indicadores	 setoriais,	 tabelas	 de	 fabricantes,	 valores	 oficiais	 de	 referência,	 tarifas	 públicas	 ou	 outros
equivalentes;	e
7.7.6. a	disponibilidade	orçamentária	do	CONTRATANTE.
7.8. No	caso	de	repactuação,	será	lavrado	termo	aditivo	ao	contrato	vigente;
7.9. O	 CONTRATANTE	 poderá	 realizar	 diligências	 para	 conferir	 a	 variação	 de	 custos	 alegada	 pelo
CONTRATADO.
7.10. Os	novos	valores	contratuais	decorrentes	da	repactuação	produzirão	efeitos:
7.10.1. 	a	partir	da	assinatura	do	termo	aditivo;
7.10.2. 	 em	data	 futura,	desde	que	acordada	entre	as	partes,	 sem	prejuízo	da	contagem	de	periodicidade	para
concessão	das	próximas	repactuações	futuras;	ou
7.10.3. em	 data	 anterior	 à	 repactuação,	 exclusivamente	 quando	 a	 repactuação	 envolver	 a	 revisão	 do	 custo	 de
mão-de-obra	 e	 estiver	 vinculada	 a	 instrumento	 legal,	 acordo,	 convenção	 ou	 sentença	 normativa,	 podendo	 a	 data
estipulada	 no	 instrumento	 para	 o	 início	 dos	 efeitos	 financeiros	 do	 reajuste	 salarial	 ser	 considerada	 para	 efeito	 de
compensação	do	pagamento	devido,	assim	como	para	a	contagem	da	anualidade	em	repactuações	futuras.
7.11. No	caso	do	previsto	no	subitem	7.2.3,	o	pagamento	retroativo	deverá	ser	concedido	exclusivamente	para
os	itens	que	motivaram	a	retroatividade,	e	apenas	em	relação	à	diferença	porventura	existente.
7.12. O	 CONTRATANTE	 deverá	 assegurar-se	 de	 que	 os	 preços	 contratados	 são	 compatíveis	 com	 aqueles
praticados	no	mercado,	de	forma	a	garantir	a	continuidade	da	contratação	vantajosa.	
7.13. 	 O	 CONTRATANTE	 poderá	 prever	 o	 pagamento	 retroativo	 do	 período	 que	 a	 proposta	 de	 repactuação
permaneceu	sob	sua	análise,	por	meio	de	Termo	de	Reconhecimento	de	Dívida;
7.14. Na	hipótese	do	item	anterior,	o	período	que	a	proposta	permaneceu	sob	análise	do	CONTRATANTE	será
contado	como	tempo	decorrido	para	fins	de	contagem	da	anualidade	da	próxima	repactuação.
8. CLÁUSULA	OITAVA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE	E	DA	CONTRATADA
8.1. São	obrigações	do	Contratante:
8.1.1. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pelo	Contratado,	de	acordo	com	o	contrato	e	seus
anexos;
8.1.2. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência;
8.1.3. Notificar	o	Contratado,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos	ou	incorreções	verificadas	no	objeto	fornecido,
para	que	seja	por	ele	substituído,	reparado	ou	corrigido,	no	total	ou	em	parte,	às	suas	expensas;
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8.1.4. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	Contratado;
8.1.5. Comunicar	a	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	 em	relação	à	parcela	 incontroversa	da	execução	do
objeto,	 para	 efeito	 de	 liquidação	 e	 pagamento,	 quando	 houver	 controvérsia	 sobre	 a	 execução	 do	 objeto,	 quanto	 à
dimensão,	qualidade	e	quantidade,	conforme	o	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
8.1.6. Efetuar	 o	 pagamento	 ao	 Contratado	 do	 valor	 correspondente	 à	 execução	 do	 objeto,	 no	 prazo,	 forma	 e
condições	estabelecidos	no	presente	Contrato	e	no	Termo	de	Referência;
8.1.7. Aplicar	ao	Contratado	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato;	
8.1.8. Não	praticar	atos	de	ingerência	na	administração	do	CONTRATADO,	tais	como:
8.1.8.1. indicar	pessoas	expressamente	nominadas	para	executar	direta	ou	indiretamente	o	objeto	contratado;
8.1.8.2. fixar	salário	inferior	ao	definido	em	lei	ou	em	ato	normativo	a	ser	pago	pelo	CONTRATADO;
8.1.8.3. estabelecer	vínculo	de	subordinação	com	funcionário	do	CONTRATADO;
8.1.8.4. definir	forma	de	pagamento	mediante	exclusivo	reembolso	dos	salários	pagos;
8.1.8.5. demandar	a	funcionário	do	CONTRATADO	a	execução	de	tarefas	fora	do	escopo	do	objeto	da	contratação;
e
8.1.8.6. prever	 exigências	 que	 constituam	 intervenção	 indevida	 da	 Administração	 na	 gestão	 interna	 do
CONTRATADO.
8.1.9. Cientificar	 o	 órgão	 de	 representação	 judicial	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 para	 adoção	 das	 medidas
cabíveis	quando	do	descumprimento	de	obrigações	pelo	Contratado;
8.1.10. Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do
presente	 Contrato,	 ressalvados	 os	 requerimentos	 manifestamente	 impertinentes,	 meramente	 protelatórios	 ou	 de
nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste.
8.1.10.1. A	 Administração	 terá	 o	 prazo	 de	 30	 (trinta)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 protocolo	 do	 requerimento	 para
decidir,	admitida	a	prorrogação	motivada,	por	igual	período.	
8.1.11. Responder	 eventuais	 pedidos	 de	 reestabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 feitos	 pelo
contratado	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias.
8.1.12. Notificar	 os	 emitentes	 das	 garantias	 quanto	 ao	 início	 de	 processo	 administrativo	 para	 apuração	 de
descumprimento	de	cláusulas	contratuais;	
8.1.13. Comunicar	o	Contratado	na	hipótese	de	posterior	alteração	do	projeto	pelo	Contratante,	no	caso	do	art.
93,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
8.1.14. A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pelo	Contratado	com	terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato
do	Contratado,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
8.1.15. Fica	estabelecida	a	 retenção	provisória	e	mensal	de	valores	destinados	à	garantia	de	cumprimento	das
obrigações	trabalhistas,	nos	termos	do	art.	1º	do	DECRETO	Nº	33.782,	DE	15	DE	JULHO	DE	2024.
8.1.15.1. Os	 valores	 retidos	 serão	 liberados	 somente	 mediante	 comprovação	 regular	 do	 cumprimento	 de	 tais
obrigações,	conforme	estabelecido	pela	Administração.
8.2. São	obrigações	do	Contratado:
8.2.1. O	Contratado	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	deste	Contrato	e	de	seus	anexos,	assumindo
como	 exclusivamente	 seus	 os	 riscos	 e	 as	 despesas	 decorrentes	 da	 boa	 e	 perfeita	 execução	 do	 objeto,	 observando,
ainda,	as	obrigações	a	seguir	dispostas:
8.2.2. Atender	às	determinações	regulares	emitidas	pelo	 fiscal	ou	gestor	do	contrato	ou	autoridade	superior	e
prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	por	eles	solicitados;
8.2.3. Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	parte,	 no	 prazo
fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	os	bens	e	serviços	nos	quais	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes
da	execução	ou	dos	materiais	empregados;	
8.2.4. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer
dano	causado	à	Administração	ou	terceiros,	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento
da	 execução	 contratual	 pelo	 CONTRATANTE,	 que	 ficará	 autorizado	 a	 descontar	 dos	 pagamentos	 devidos	 ou	 da
garantia,	caso	exigida,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;
8.2.5. Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	o
CONTRATADO	deverá	entregar	ao	setor	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	até	o	dia	trinta	do	mês	seguinte	ao
da	prestação	dos	serviços,	os	seguintes	documentos:
8.2.5.1. prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;
8.2.5.2. certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;
8.2.5.3. certidões	que	comprovem	a	regularidade	perante	a	Fazenda	Municipal	ou	Distrital	do	domicílio	ou	sede	do
CONTRATADO;	
8.2.5.4. Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e
8.2.5.5. Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT.
8.3. Responsabilizar-se	pelo	cumprimento	das	obrigações	previstas	em	Acordo,	Convenção,	Dissídio	Coletivo
de	Trabalho	ou	equivalentes	das	categorias	abrangidas	pelo	contrato,	por	 todas	as	obrigações	 trabalhistas,	sociais,
previdenciárias,	tributárias,	fiscais,	comerciais	e	as	demais	previstas	em	legislação	específica,	cuja	inadimplência	não
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transfere	a	responsabilidade	ao	CONTRATANTE	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato;
8.4. Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato	tempestivamente,	observada	a	urgência	da	situação,	qualquer	ocorrência
anormal	 ou	 acidente	que	 se	 verifique	no	 local	 da	 execução	do	 objeto	 contratual,	 não	ultrapassando	o	prazo	de	24
(vinte	e	quatro)	horas;
8.5. Paralisar,	 por	determinação	do	CONTRATANTE,	qualquer	 atividade	que	não	esteja	 sendo	executada	de
acordo	com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros;
8.6. Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	exigidas	para	habilitação	na	licitação;
8.7. Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa
com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz,	bem	como	as	reservas	de	cargos	previstas
na	legislação;
8.8. Comprovar	a	reserva	de	cargos	a	que	se	refere	a	cláusula	acima,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,
com	a	indicação	dos	empregados	que	preencheram	as	referidas	vagas;
8.9. Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;
8.10. Arcar	 com	 o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua
proposta,	inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	devendo	complementá-los,
caso	 o	 previsto	 inicialmente	 em	 sua	 proposta	 não	 seja	 satisfatório	 para	 o	 atendimento	 do	 objeto	 da	 contratação,
exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
8.11. Cumprir,	 além	 dos	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	 municipal,	 as	 normas	 de
segurança	do	CONTRATANTE;
8.12. Alocar	os	empregados	necessários	ao	perfeito	cumprimento	das	cláusulas	deste	contrato,	com	habilitação
e	conhecimento	adequados;
8.13. Prestar	os	serviços	dentro	dos	parâmetros	e	rotinas	estabelecidos;
8.14. Fornecer	 todos	 os	 materiais,	 equipamentos,	 ferramentas	 e	 utensílios	 demandados,	 em	 quantidade,
qualidade	e	tecnologia	adequadas,	com	a	observância	às	recomendações	aceitas	pela	boa	técnica,	normas	e	legislação
de	regência;
8.15. Conduzir	 os	 trabalhos	 com	 estrita	 observância	 às	 normas	 da	 legislação	 pertinente,	 cumprindo	 as
determinações	dos	Poderes	Públicos,	mantendo	sempre	limpo	o	local	de	execução	do	objeto	e	nas	melhores	condições
de	segurança,	higiene	e	disciplina;
8.16. Submeter	previamente,	 por	 escrito,	 ao	CONTRATANTE,	para	 análise	 e	 aprovação,	 quaisquer	mudanças
nos	métodos	executivos	que	fujam	às	especificações	do	memorial	descritivo	ou	instrumento	congênere;
8.17. Cumprir	as	normas	de	proteção	ao	trabalho,	inclusive	aquelas	relativas	à	segurança	e	à	saúde	no	trabalho;
8.18. Não	submeter	os	 trabalhadores	a	condições	degradantes	de	 trabalho,	 jornadas	exaustivas,	 servidão	por
dívida	ou	trabalhos	forçados;
8.19. Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos	de	idade,	exceto	na	condição
de	aprendiz	para	os	maiores	de	quatorze	anos	de	idade,	observada	a	legislação	pertinente;
8.20. Não	 submeter	 o	 menor	 de	 dezoito	 anos	 de	 idade	 à	 realização	 de	 trabalho	 noturno	 e	 em	 condições
perigosas	 e	 insalubres	 e	 à	 realização	 de	 atividades	 constantes	 na	 Lista	 de	 Piores	 Formas	 de	 Trabalho	 Infantil,
aprovada	pelo	Decreto	nº	6.481,	de	12	de	junho	de	2008;
8.21. Receber	e	dar	o	tratamento	adequado	a	denúncias	de	discriminação,	violência	e	assédio	no	ambiente	de
trabalho;
8.22. Assegurar	aos	trabalhadores	alocados	à	prestação	do	serviço	a	previsibilidade	da	época	de	gozo	de	suas
férias,	com	vistas	a	conciliar	o	direito	ao	descanso	e	à	garantia	do	convívio	familiar	com	as	necessidades	do	serviço;
8.23. Manter	preposto	aceito	pela	Administração	no	local	da	obra	ou	do	serviço	para	representá-lo	na	execução
do	contrato;
8.23.1. A	indicação	ou	a	manutenção	do	preposto	da	empresa	poderá	ser	recusada	pelo	órgão	ou	entidade,	desde
que	devidamente	justificada,	devendo	a	empresa	designar	outro	para	o	exercício	da	atividade.
8.24. Não	contratar,	durante	a	vigência	do	contrato,	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral
ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau,	de	dirigente	do	CONTRATANTE	ou	de	agente	público	que	tenha	desempenhado
função	na	licitação	ou	que	atue	na	fiscalização	ou	gestão	do	contrato,	nos	termos	do	artigo	48,	parágrafo	único,	da	Lei
nº	14.133,	de	2021;
8.25. Prestar	 todo	 esclarecimento	 ou	 informação	 solicitada	 pelo	 CONTRATANTE	 ou	 por	 seus	 prepostos,
garantindo-lhes	o	acesso,	a	qualquer	tempo,	ao	local	dos	trabalhos,	bem	como	aos	documentos	relativos	à	execução
do	contrato;
8.26. Assegurar	 aos	 seus	 trabalhadores	 ambiente	 de	 trabalho	 e	 instalações	 em	 condições	 adequadas	 ao
cumprimento	das	normas	de	saúde,	segurança	e	bem-estar	no	trabalho;
8.27. Fornecer	equipamentos	de	proteção	individual	(EPI)	e	equipamentos	de	proteção	coletiva	(EPC),	quando
for	o	caso;
8.28. Garantir	 o	 acesso	 do	 CONTRATANTE,	 a	 qualquer	 tempo,	 ao	 local	 dos	 trabalhos,	 bem	 como	 aos
documentos	relativos	à	execução	do	contrato;
8.29. Promover	 a	 organização	 técnica	 e	 administrativa	 dos	 serviços,	 de	 modo	 a	 conduzi-los	 eficaz	 e
eficientemente,	 de	 acordo	 com	 os	 documentos	 e	 especificações	 que	 integram	 o	 Termo	 de	 Referência,	 no	 prazo
determinado;
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8.30. Instruir	seus	empregados	quanto	à	necessidade	de	acatar	as	normas	internas	da	Administração;
8.31. Instruir	seus	empregados	a	respeito	das	atividades	a	serem	desempenhadas,	alertando-os	a	não	executar
atividades	 não	 abrangidas	 pelo	 contrato,	 devendo	 o	 CONTRATADO	 relatar	 ao	 CONTRATANTE	 toda	 e	 qualquer
ocorrência	neste	sentido,	a	fim	de	evitar	desvio	de	função;
8.32. Vedar	a	utilização,	na	execução	dos	serviços,	de	empregado	que	seja	familiar	de	agente	público	ocupante
de	cargo	em	comissão	ou	função	de	confiança	no	órgão	contratante,	nos	termos	do	artigo	7°	do	Decreto	n°	7.203,	de
2010;
8.33. Disponibilizar	ao	CONTRATANTE	os	empregados	devidamente	uniformizados	e	identificados	por	meio	de
crachá,	além	de	provê-los	com	os	Equipamentos	de	Proteção	Individual	-	EPI,	quando	for	o	caso;
8.34. Fornecer	 os	 uniformes	 a	 serem	 utilizados	 por	 seus	 empregados,	 conforme	 disposto	 no	 Termo	 de
Referência,	sem	repassar	quaisquer	custos	a	estes;
8.35. Apresentar	 relação	 mensal	 dos	 empregados	 que	 expressamente	 optarem	 por	 não	 receber	 o	 vale-
transporte;
8.36. Efetuar	o	pagamento	dos	salários	dos	empregados	alocados	na	execução	contratual	mediante	depósito	na
conta	 bancária	 de	 titularidade	 do	 trabalhador,	 em	 agência	 situada	 na	 localidade	 ou	 região	 metropolitana	 em	 que
ocorre	a	prestação	dos	serviços,	de	modo	a	possibilitar	a	conferência	do	pagamento	por	parte	do	CONTRATANTE.	Em
caso	de	impossibilidade	de	cumprimento	desta	disposição,	o	CONTRATADO	deverá	apresentar	justificativa,	a	fim	de
que	a	Administração	analise	sua	plausibilidade	e	possa	verificar	a	realização	do	pagamento.
8.37. Autorizar	 o	 CONTRATANTE,	 no	 momento	 da	 assinatura	 do	 contrato,	 a	 fazer	 o	 desconto	 nas	 faturas	 e
realizar	 os	 pagamentos	 dos	 salários	 e	 demais	 verbas	 trabalhistas	 diretamente	 aos	 trabalhadores,	 bem	 como	 das
contribuições	 previdenciárias	 e	 do	 FGTS,	 quando	 não	 demonstrado	 o	 cumprimento	 tempestivo	 e	 regular	 dessas
obrigações,	até	o	momento	da	regularização,	sem	prejuízo	das	sanções	cabíveis;
8.38. Não	 permitir	 que	 o	 empregado	 designado	 para	 trabalhar	 em	 um	 turno	 preste	 seus	 serviços	 no	 turno
imediatamente	subsequente;
8.39. Atender	 às	 solicitações	 do	 CONTRATANTE	 quanto	 à	 substituição	 dos	 empregados	 alocados,	 no	 prazo
fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	nos	casos	em	que	ficar	constatado	descumprimento	das	obrigações	relativas	à	execução
do	serviço,	conforme	descrito	neste	Termo	de	Referência;
8.40. Instruir	seus	empregados,	no	início	da	execução	contratual,	quanto	à	obtenção	das	informações	de	seus
interesses	junto	aos	órgãos	públicos,	relativas	ao	contrato	de	trabalho	e	obrigações	a	ele	inerentes,	adotando,	entre
outras,	as	seguintes	medidas:
8.41. Viabilizar	 o	 acesso	 de	 seus	 empregados,	 via	 internet,	 por	 meio	 de	 senha	 própria,	 aos	 sistemas	 da
Previdência	Social	e	da	Receita	do	Brasil,	com	o	objetivo	de	verificar	se	as	suas	contribuições	previdenciárias	foram
recolhidas,	no	prazo	máximo	de	60	(sessenta)	dias,	contados	do	início	da	prestação	dos	serviços	ou	da	admissão	do
empregado;
8.42. Viabilizar	a	emissão	do	cartão	cidadão	pela	Caixa	Econômica	Federal	para	todos	os	empregados,	no	prazo
máximo	de	60	(sessenta)	dias,	contados	do	início	da	prestação	dos	serviços	ou	da	admissão	do	empregado;
8.43. Oferecer	todos	os	meios	necessários	aos	seus	empregados	para	a	obtenção	de	extratos	de	recolhimentos
de	seus	direitos	sociais,	preferencialmente	por	meio	eletrônico,	quando	disponível.
8.44. Não	 se	 beneficiar	 da	 condição	 de	 optante	 pelo	 Simples	 Nacional,	 salvo	 quando	 se	 tratar	 das	 exceções
previstas	no	§	5º-C	do	art.	18	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de	2006;	
8.44.1. Comunicar	 formalmente	 à	Receita	 Federal	 a	 assinatura	 do	 contrato	 de	 prestação	 de	 serviços	mediante
cessão	 de	 mão	 de	 obra,	 para	 fins	 de	 exclusão	 obrigatória	 do	 Simples	 Nacional,	 a	 contar	 do	 mês	 seguinte	 ao	 da
contratação,	conforme	previsão	do	art.17,	XII,	art.	30,	§1º,	II,	e	do	art.	31,	II,	todos	da	Lei	Complementar	nº	123/2006,
salvo	quando	se	tratar	das	exceções	previstas	no	§	5º-C	do	art.	18	do	mesmo	diploma	legal;
8.44.2. Para	efeito	de	comprovação	da	comunicação,	o	CONTRATADO	deverá	apresentar	cópia	do	ofício	enviado	à
Receita	 Federal	 do	 Brasil,	 com	 comprovante	 de	 entrega	 e	 recebimento,	 comunicando	 a	 assinatura	 do	 contrato	 de
prestação	de	serviços	mediante	cessão	de	mão	de	obra,	até	o	último	dia	útil	do	mês	subsequente	ao	da	ocorrência	da
situação	de	vedação.
8.44.3. A	CONTRATADA	deverá	 instituir	conta	vinculada	para	depósito	dos	valores	retidos	relativos	a	encargos
trabalhistas	e	previdenciários,	conforme	determina	o	art.	5º	do	DECRETO	Nº	33.782,	DE	15	DE	JULHO	DE	2024.
8.44.4. A	 CONTRATADA	 deverá	 apresentar,	 quando	 solicitado	 pela	 Administração,	 e	 sob	 pena	 de	 multa,
comprovação	do	cumprimento	de	 todas	as	obrigações	contratuais,	 trabalhistas	e	 relativas	ao	FGTS	em	relação	aos
empregados	 diretamente	 envolvidos	 na	 execução	 do	 contrato,	 sob	 pena	 de	 multa,	 conforme	 disposto	 no	 art.	 16º
do	DECRETO	Nº	33.782,	DE	15	DE	JULHO	DE	2024.
8.44.5. A	 CONTRATADA	 obriga-se	 a	 desenvolver	 e	 implementar	 programas	 e	 projetos	 voltados	 à	 adequação	 e
cumprimento	integral	da	legislação	trabalhista	vigente,	conforme	previsto	no	art.	17º	do	DECRETO	Nº	33.782,	DE	15
DE	JULHO	DE	2024.
9. CLÁUSULA	NONA	–		DO	REAJUSTE
9.1. Os	 preços	 inicialmente	 contratados	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 no	 prazo	 de	 um	 ano	 contado	 da	 data	 do
orçamento	estimado.
9.2. Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 do	 contratado,	 os	 preços	 iniciais	 serão
reajustados,	 mediante	 a	 aplicação,	 pelo	 contratante,	 do	 índice	 Índice	 Nacional	 de	 Preços	 ao	 Consumidor	 Amplo
(IPCA/IBGE)	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
9.3. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
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9.4. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do(s)	índice(s)	de	reajustamento,	o	contratante	pagará	ao	contratado
a	 importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão	 logo	 seja(m)
divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).
9.5. Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).
9.6. Caso	o(s)	índice(s)	estabelecido(s)	para	reajustamento	venha(m)	a	ser	extinto(s)	ou	de	qualquer	forma	não
possa(m)	 mais	 ser	 utilizado(s),	 será(ão)	 adotado(s),	 em	 substituição,	 o(s)	 que	 vier(em)	 a	 ser	 determinado(s)	 pela
legislação	então	em	vigor.
9.7. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
9.8. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–		INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
10.1. O	descumprimento	das	obrigações	trabalhistas	e	contratuais	estabelecidas,	por	parte	da	CONTRATADA,
poderá	resultar	na	aplicação	das	sanções	previstas	na	 legislação,	 sem	prejuízo	de	outras	penalidades	cabíveis,	nos
termos	do	art.	21º	do	DECRETO	Nº	33.782,	DE	15	DE	JULHO	DE	2024.
10.2. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	contratado	que:

a) der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c) der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
e) apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
f) praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
h)praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

10.3. Serão	aplicadas	ao	contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
I	- Advertência,	quando	o	contratado	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não
se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
II	- Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“b”,
“c”	e	“d”	do	subitem	acima	deste	Contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais
grave	(art.	156,	§	4º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
III	- Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 e	 contratar,	 quando	 praticadas	 as	 condutas
descritas	nas	alíneas	“e”,	“f”,	“g”	e	“h”	do	subitem	acima	deste	Contrato,	bem	como	nas	alíneas	“b”,	“c”
e	“d”,	que	justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
IV	- Multa:
a) 0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	0,2%	(dois	décimos	por	cento)	por	dia	sobre	o	valor	adjudicado	em
caso	de	atraso	na	execução	dos	serviços,	limitada	a	incidência	a	15	(quinze)	dias.	Após	o	décimo	quinto
dia	e	a	critério	da	Administração,	no	caso	de	execução	com	atraso,	poderá	ocorrer	a	não-aceitação	do
objeto,	de	forma	a	configurar,	nessa	hipótese,	inexecução	total	da	obrigação	assumida,	sem	prejuízo	da
rescisão	unilateral	da	avença;
b)0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	adjudicado,	em	caso	de	atraso	na
execução	do	 objeto,	 por	 período	 superior	 ao	 previsto	 no	 subitem	acima,	 ou	 de	 inexecução	parcial	 da
obrigação	assumida;
c) 0,1%	 (um	 décimo	 por	 cento)	 até	 15%	 (quinze	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor	 adjudicado,	 em	 caso	 de
inexecução	total	da	obrigação	assumida;
d)0,07%	(sete	centésimos	por	cento)	do	valor	do	contrato	por	dia	de	atraso	na	apresentação	da	garantia
(seja	para	reforço	ou	por	ocasião	de	prorrogação),	observado	o	máximo	de	2%	(dois	por	cento).	O	atraso
superior	a	25	(vinte	e	cinco)	dias	autorizará	a	Administração	CONTRATANTE	a	promover	a	rescisão	do
contrato;
e) as	penalidades	de	multa	decorrentes	de	fatos	diversos	serão	consideradas	independentes	entre	si.

11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	RESCISÃO
11.1. O	 contrato	 será	 extinto	 quando	 vencido	 o	 prazo	 nele	 estipulado,	 independentemente	 de	 terem	 sido
cumpridas	ou	não	as	obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes.
11.2. O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	do	prazo	nele	fixado,	sem	ônus	para	o	contratante,	quando	esta	não
dispuser	de	créditos	orçamentários	para	sua	continuidade	ou	quando	entender	que	o	contrato	não	mais	lhe	oferece
vantagem.
11.3. A	 extinção	 nesta	 hipótese	 ocorrerá	 na	 próxima	 data	 de	 aniversário	 do	 contrato,	 desde	 que	 haja	 a
notificação	do	contratado	pelo	contratante	nesse	sentido	com	pelo	menos	2	(dois)	meses	de	antecedência	desse	dia.
11.4. Caso	 a	 notificação	 da	 não-continuidade	 do	 contrato	 de	 que	 trata	 este	 subitem	 ocorra	 com	 menos	 de	 2
(dois)	meses	da	data	de	aniversário,	a	extinção	contratual	ocorrerá	após	2	(dois)	meses	da	data	da	comunicação.
11.5. O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele
fixado,	por	algum	dos	motivos	previstos	no	artigo	137	da	Lei	nº	14.133/21,	bem	como	amigavelmente,	assegurados	o
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contraditório	e	a	ampla	defesa.
11.5.1. Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.
11.5.2. A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	extinção	se
não	restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.
11.5.2.1. Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para
alteração	subjetiva.
11.6. O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido:
11.6.1. Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;
11.6.2. Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;
11.6.3. Indenizações	e	multas.
11.7. A	extinção	do	contrato	não	configura	óbice	para	o	reconhecimento	do	desequilíbrio	econômico-financeiro,
hipótese	em	que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório	(art.	131,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de
2021).	
11.8. O	não	pagamento	dos	salários	e	das	verbas	trabalhistas,	e	o	não	recolhimento	das	contribuições	sociais,
previdenciárias	 e	 para	 com	 o	 FGTS	 poderá	 dar	 ensejo	 à	 extinção	 do	 contrato	 por	 ato	 unilateral	 e	 escrito	 do
CONTRATANTE	e	à	aplicação	das	penalidades	cabíveis.
11.9. O	 CONTRATANTE	 poderá	 conceder	 prazo	 para	 que	 o	 CONTRATADO	 regularize	 suas	 obrigações
trabalhistas	 ou	 suas	 condições	 de	 habilitação,	 sob	 pena	 de	 extinção	 contratual,	 quando	 não	 identificar	 má-fé	 ou	 a
incapacidade	de	correção.
11.10. Quando	da	extinção,	o	fiscal	administrativo	deverá	verificar	o	pagamento	pelo	CONTRATADO	das	verbas
rescisórias	ou	os	documentos	que	comprovem	que	os	empregados	serão	realocados	em	outra	atividade	de	prestação
de	serviços,	sem	que	ocorra	a	interrupção	do	contrato	de	trabalho.	
11.11. Até	que	o	CONTRATADO	comprove	o	disposto	no	item	anterior,	o	CONTRATANTE	reterá:
11.11.1. a	 garantia	 contratual	 -	 prestada	 com	 cobertura	 para	 os	 casos	 de	 descumprimento	 das	 obrigações	 de
natureza	 trabalhista	 e	 previdenciária,	 incluídas	 as	 verbas	 rescisórias	 -,	 a	 qual	 será	 executada	 para	 reembolso	 dos
prejuízos	sofridos	pela	Administração,	nos	termos	da	legislação	que	rege	a	matéria;	e	
11.11.2. os	 valores	das	Notas	 fiscais	 ou	Faturas	 correspondentes	 em	valor	proporcional	 ao	 inadimplemento,	 até
que	a	situação	seja	regularizada.
11.12. Na	hipótese	do	subitem	anterior,	não	havendo	quitação	das	obrigações	por	parte	do	contratado	no	prazo
de	15	(quinze)	dias,	fica	o	CONTRATADO	obrigado	a	emitir	as	guias	de	recolhimento	de	contribuições	previdenciárias
e	 do	 FGTS	 e	 entregá-las	 ao	 CONTRATANTE,	 que	 poderá	 efetuar	 o	 pagamento	 das	 obrigações	 inadimplidas
diretamente	 aos	 empregados	 que	 tenham	participado	da	 execução	dos	 serviços	 objeto	 do	 contrato,	 bem	como	das
contribuições	previdenciárias	e	do	FGTS,	deduzindo	o	respectivo	valor	do	pagamento	devido	ao	contratado.
11.13. O	CONTRATANTE	poderá	ainda:
11.13.1. nos	 casos	 de	 obrigação	 de	 pagamento	 de	 multa	 pelo	 CONTRATADO,	 reter	 a	 garantia	 prestada	 a	 ser
executada,	conforme	legislação	que	rege	a	matéria;	e
11.13.2. nos	 casos	 em	 que	 houver	 necessidade	 de	 ressarcimento	 de	 prejuízos	 causados	 à	 Administração,	 nos
termos	 do	 inciso	 IV	 do	 art.	 139	 da	 Lei	 n.º	 14.133,	 de	 2021,	 reter	 os	 eventuais	 créditos	 existentes	 em	 favor	 do
CONTRATADO	decorrentes	do	contrato.
11.14. nos	 casos	 de	 obrigação	 de	 pagamento	 de	 multa	 pelo	 CONTRATADO,	 reter	 a	 garantia	 prestada	 a	 ser
executada,	conforme	legislação	que	rege	a	matéria;	e
11.15. nos	 casos	 em	 que	 houver	 necessidade	 de	 ressarcimento	 de	 prejuízos	 causados	 à	 Administração,	 nos
termos	 do	 inciso	 IV	 do	 art.	 139	 da	 Lei	 n.º	 14.133,	 de	 2021,	 reter	 os	 eventuais	 créditos	 existentes	 em	 favor	 do
CONTRATADO	decorrentes	do	contrato.
12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	VEDAÇÕES
12.1. É	vedado	à	CONTRATADA	interromper	a	execução	dos	serviços	sob	alegação	de	inadimplemento	por	parte
da	CONTRATANTE,	salvo	nos	casos	previstos	em	lei.
13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.
13.2. O	contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
13.3. As	 alterações	 contratuais	 deverão	 ser	 promovidas	 mediante	 celebração	 de	 termo	 aditivo,	 submetido	 à
prévia	aprovação	da	consultoria	jurídica	do	contratante,	salvo	nos	casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de
seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da
Lei	nº	14.133,	de	2021).
13.4. Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	-	DOS	CASOS	OMISSOS
14.1. Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	contratante,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,	de
2021,	e	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de
1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.
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15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá	ao	contratante	divulgar	o	presente	 instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas
(PNCP),	na	 forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	 Internet,	em
atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	e	ao	art.	8º,	§2º,	da	Lei	n.	12.527,	de	2011,	c/c	art.	7º,	§3º,	inciso
V,	do	Decreto	n.	7.724,	de	2012.
16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	FORO
16.1. Fica	 eleito	 o	 Foro	 da	 Comarca	 de	 Natal,	 Estado	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte,	 para	 dirimir	 os	 litígios	 que
decorrerem	da	execução	deste	Termo	de	Contrato	que	não	puderem	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.	92,
§1º,	da	Lei	nº	14.133/21.
	
Para	firmeza	e	validade	do	pactuado,	o	presente	Termo	de	Contrato	foi	lavrado	em	duas	vias	de	igual	teor,	que,	após
lido	 e	 achado	 em	 ordem,	 vai	 assinado	 eletronicamente	 pelos	 contraentes	 e	 por	 duas	 testemunhas	 abaixo
identificados.	
	

Natal/RN,	31	de	dezembro	de	2025
	

IRANILDO	GERMANO	DOS	SANTOS
Responsável	legal	da	CONTRATANTE

ELMO	TOLÊDO	LACERDA
Responsável	legal	da	CONTRATADA

	
TESTEMUNHAS:
Nome:	SWENDEL	PRAXEDES	PIMENTEL
Matrícula:	241.939-4
Nome:	MARIA	LUIZA	SILVA	DE	OLIVEIRA
Matrícula:	213.031-9

Documento	assinado	eletronicamente	por	ELMO	TOLEDO	LACERDA,	Usuário	Externo,	em	31/12/2025,	às
15:18,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	SWENDEL	PRAXEDES	PIMENTEL,	Coordenador,	em	31/12/2025,	às
15:37,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	IRANILDO	GERMANO	DOS	SANTOS,	Secretário	de	Estado	da
Administração,	em	31/12/2025,	às	15:52,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do
Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	MARIA	LUIZA	SILVA	DE	OLIVEIRA,	Assessora	Técnica,	em
31/12/2025,	às	15:53,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30
de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	38542334	e	o	código
CRC	E00AB39A.

Referência:	Processo	nº	00110024.003675/2025-05 SEI	nº	38542334
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